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Em desisténcia de desapr opriacao, honorariosrespeitam lei especifica

Na hipoétese de desisténcia da agéo de desapropriacéo, cabe ao autor bancar o 6nus financeiro do
processo e 0s honordrios de sucumbéncia. Estes respeitardo os limites percentuais estabelecidos na L el
das Desapropriagdes, ndo no Codigo de Processo Civil.
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Ministro Mauro Campbell usou limites da Lei de Desapropriagdes; honorarios cairam de 5%

ara 2% sobre o valor da causa
afael Luz

Com esse entendimento, a 22 Turma do Superior Tribunal de Justica deu parcial provimento ao recurso
especia gjuizado pelo estado de Minas Gerais para reduzir a menos da metade o valor a ser pago atitulo
de honorarios de sucumbéncia, em virtude da desisténcia de uma acéo.

Inicialmente, o ente publico buscou a desapropriacéo por utilidade publica de dois imdveis pertencentes
aumamulher, com ofertaindenizatéria de R$ 3,5 milhdes. O processo tramitou por trés anos e, antes
mesmo de producéo de prova pericial, foi extinto por desisténcia

O Tribunal de Justica de Minas Gerais deu provimento a apelacéo da dona dosimdéveis, paramajorar a
verba honoraria. Considerou a base de calculo o valor atualizado da causa e aplicou aregra do artigo 85,
parégrafo 5° do CPC.

Como o valor da causa era de 5.255 sal&rios minimos entéo vigentes, a sucumbéncia ficou fixada em
5%, alcancando R$ 250 mil. Ao STJ, o estado de Minas Gerais defendeu que esse valor desbordou da
razoabilidade e pediu a reducéo.

Relator, o ministro Mauro Campbell concordou que a base de calculo sgja calculada a partir do critério
do paragrafo 2° do artigo 85 do CPC: sobre o valor da condenacdo, do proveito econémico obtido ou,
ndo sendo possivel mensura-lo, sobre o valor atualizado da causa.
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No caso concreto, ndo ha valor da condenacdo, pois o processo foi extinto sem resolucéo de mérito; endo
ha proveito econdmico, uma vez que hada mudou (a dona do imével permaneceu nessa condicado).
Restou, portanto, o valor atualizado da causa.

Por outro lado, entendeu que os limites percentuais devem ser aqueles da Lei das Desapropriacdes
(Decreto-Lel 3.365/1941), ainda gque ele se refiram especificamente a hipotese de a sentenca que fixar o
valor daindenizagdo superior ao prego oferecido para a desapropriagao.

O artigo 27, parégrafo 1° dalel prevé que os honorarios sejam cal culados entre 0,5% e 5% do valor da
diferenca entre ambos — valor da indenizag&o e prego oferecido.

Levando em consideracdo esses limites e as especificidades da causa, arbitrou os honorarios em 2%
sobre o valor atualizado da causa. Se usada a mesma base de célculo do acorddo do TJMG, o montante
cairiade R$ 250 mil paraR$ 100 mil. A votagcdo na 22 Turma foi unanime.

Clique aqui paraler o acérdéo
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